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STJ - Negada revisão de aposentadoria complementar solicitada 13 anos após adesão  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aceitou recurso interposto pela 
Fundação dos Economiários Federais (Funcef) para anular uma revisão de aposentadoria feita 
13 anos depois que a beneficiária aderiu às alterações do plano. REsp 1292782-RS 
 
STJ - Aceite de duplicata lançado em separado não tem eficácia cambiária, decide 
Terceira Turma  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou decisão colegiada do Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), que determinara a execução de duplicata emitida por 
fabricante de produtos farmacêuticos em favor de uma empresa que concede crédito de curto 
prazo. REsp 1334464-RS 
 
STJ - Cancelamento de compra de carro com defeito encerra também contrato de 
financiamento  
O cancelamento de contrato de compra e venda de um automóvel com defeito realizado entre 
consumidor e concessionária implica também o rompimento do contrato de financiamento com 
o banco pertencente ao mesmo grupo econômico da montadora do veículo (banco de 
montadora). AREsp 712368-SP 
 
STJ - Terceira Turma nega pedido de extinção de processo por causa de morte de ex-
síndico  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou, por unanimidade, pedido de 
extinção de processo que discute a prestação de contas de um condomínio por causa da morte 
do síndico então responsável. REsp 1374447-SP 
 
STJ - Recuperação judicial de empresa não impede execução de dívida contra seus 
sócios 
O fato de uma empresa estar em processo de recuperação judicial não impede que os sócios 
dessa mesma companhia respondam a outro processo de execução de uma dívida bancária da 
qual sejam os avalistas. CC 142726-GO 
 
STJ - Segunda Seção vai definir o prazo prescricional para cobrança de taxa condominial  
O ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), decidiu submeter à 
Segunda Seção o julgamento de um recurso repetitivo que vai definir o prazo de prescrição 
para cobrança de taxa condominial. O tema foi cadastrado sob o número 949. REsp 1483930-
DF  (Recurso Repetitivo – em andamento) 
 
STJ - STJ nega recurso do Ministério Público para apreender bens de executivos  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recurso do Ministério Público 
do Rio de Janeiro (MPRJ) que buscava a apreensão judicial de bens de cinco gestores de 
planos de previdência de companhias aéreas falidas (Varig, Transbrasil e Interbrasil). REsp 
1483833-RJ 
 
STJ - É nula notificação por correspondência recebida por um terceiro alheio ao 
processo  
É nula intimação do devedor feita por instituição financeira que não tenha se dirigido à sua 
pessoa, processada por carta com aviso de recebimento no qual consta como recebedor um 
terceiro, alheia aos autos e desconhecido. A decisão foi da Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça da Paraíba (TJPB), 
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restabelecendo o entendimento do juízo de primeiro grau, para quem a notificação do devedor 
deveria ter sido realizada pessoalmente. REsp 1531144-PB 
 
STJ - STJ reafirma legitimidade do Ministério Público para defender direito individual 
homogêneo  
Uma decisão unânime da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou o 
entendimento de que o Ministério Público tem legitimidade para ajuizar ação civil pública em 
que se discutem direitos individuais homogêneos de consumidores. REsp 1537890-RJ 
 
STJ - Tribunal decidirá se justiça estadual pode restringir uso de marca registrada no 
Inpi  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidirá se a justiça estadual pode 
restringir o uso de marcas registradas pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial (Inpi), 
em casos em que empresas alegam concorrência desleal. REsp 1527232-SP (Recurso 
Repetitivo – em andamento) 
 
STJ - Posto e distribuidora de combustível condenados por contaminação de lençol 
freático  
Transitou em julgado e está em vigor desde 1º de março último a decisão da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) que manteve a condenação de um posto de gasolina e de 
uma distribuidora de combustíveis, em razão do vazamento de produtos químicos 
armazenados em tanque de gasolina, o que contaminou lençol freático no Distrito Federal. 
REsp 1363107-DF 
 
STJ - Falta de diálogo entre ex-cônjuges não inviabiliza guarda compartilhada  
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou decisão 
de tribunal estadual que negara a ex-cônjuge o direito de exercer a guarda compartilhada dos 
filhos, por não existir uma convivência harmoniosa entre os genitores. A guarda foi concedida à 
mãe, fato que ensejou o recurso do pai ao STJ. Ele alegou divergência jurisprudencial, além de 
violação ao artigo 1.584, parágrafo 2º, do Código Civil, sob o argumento de que teria sido 
desrespeitado seu direito ao compartilhamento da guarda. O relator, ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, acolheu o pedido. Segundo ele, a guarda compartilhada passou a ser a regra no 
direito brasileiro, uma vez que ambos os genitores têm direito de exercer a proteção dos filhos 
menores. Sanseverino acrescentou também que já está ultrapassada a ideia de que o papel de 
criação e educação dos filhos estaria reservado à mulher. 
 
STJ - Terceira Turma mantém decisão em disputa por imóvel envolvendo rede de varejo  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou decisão colegiada (acórdão) 
do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) em uma disputa envolvendo a propriedade de 
imóvel então alugado a uma das maiores redes brasileiras de varejo. REsp 1529742-RJ 
 
STJ - Comprovante de pagamento de custas sem apresentação de guias gera deserção  
É insuficiente para demonstração do pagamento das custas processuais a apresentação 
somente do comprovante bancário, sendo indispensável também a juntada das respectivas 
guias de recolhimento da União (GRU).  AREsp 814195-RS 
 
STJ - Revista é condenada a indenizar magistrado por matéria considerada ofensiva  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a condenação de uma revista 
de circulação nacional pela divulgação de matéria considerada ofensiva. O caso envolveu um 
magistrado então titular de uma vara de infância no interior do Estado de São Paulo. REsp 
1396989-SP 
 
STJ - Quarta Turma faz considerações sobre vigência do novo Código de Processo Civil  
A lei que deve reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da 
publicação da decisão impugnada. Com base nesse entendimento, a Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) aplicou as regras do antigo Código de Processo Civil (CPC) 
para não conhecer de recurso que impugna decisão publicada durante a sua vigência. AgRg 
no AREsp 849405-MG 
 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1497049&num_registro=201501025292&data=20160328&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/STJ-reafirma-legitimidade-do-Ministério-Público-para-defender-direito-individual-homogêneo
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/STJ-reafirma-legitimidade-do-Ministério-Público-para-defender-direito-individual-homogêneo
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1494897&num_registro=201300659255&data=20160314&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Tribunal-decidirá-se-justiça-estadual-pode-restringir-uso-de-marca-registrada-no-Inpi
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Tribunal-decidirá-se-justiça-estadual-pode-restringir-uso-de-marca-registrada-no-Inpi
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=58904971&num_registro=201500535587&data=20160322&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Posto-e-distribuidora-de-combustível-condenados-por-contaminação-de-lençol-freático
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Posto-e-distribuidora-de-combustível-condenados-por-contaminação-de-lençol-freático
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1462384&num_registro=201300238686&data=20151217&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Falta-de-diálogo-entre-ex–cônjuges-não-inviabiliza-guarda-compartilhada
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Terceira-Turma-mantém-decisão-em-disputa-por-imóvel-envolvendo-rede-de-varejo
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1497460&num_registro=201500747410&data=20160328&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Comprovante-de-pagamento-de-custas-sem-apresentação-de-guias-gera-deserção
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=55062861&num_registro=201502896112&data=20151215&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Revista-é-condenada-a-indenizar-magistrado-por-matéria-considerada-ofensiva
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1497458&num_registro=201301490455&data=20160411&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1497458&num_registro=201301490455&data=20160411&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Quarta-Turma-faz-considerações-sobre-vigência-do-novo-Código-de-Processo-Civil
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1500807&num_registro=201600177858&data=20160411&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1500807&num_registro=201600177858&data=20160411&formato=PDF


STJ - Quarta Turma determina inclusão de crédito em plano de recuperação judicial de 
empresa  
Os ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheram recurso do 
Grupo de Comunicação Três e determinaram a inclusão de crédito resultante de processo de 
indenização no plano de recuperação judicial do conglomerado. A decisão foi unânime, em 
julgamento nessa quinta-feira (7). REsp 1447918-SP 
 
STJ - Terceira Turma determina correção de dívida trabalhista da Transbrasil  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou, por unanimidade, uma 
decisão colegiada (acórdão) do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), assegurando assim a 
correção monetária de uma dívida trabalhista da massa falida da Transbrasil. REsp 1344112-
SP 
 
STJ - Duplicata pode incluir soma de notas parciais emitidas dentro do mesmo mês  
Uma duplicata pode incluir a soma de notas parciais emitidas dentro do mesmo mês. A decisão 
foi tomada, por unanimidade, pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 
manter um acórdão (decisão colegiada) do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG). REsp 
1356541-MG 
 
STJ - Terceira Turma revê punição a provedor de internet por material ofensivo  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aceitou os argumentos da defesa de 
um provedor de conteúdo na internet e reformulou condenação proferida pelo Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) por danos morais e materiais pela divulgação de material 
considerado ofensivo. O provedor de conteúdo foi condenado a pagar R$ 40 mil de 
indenização a particular por causa de comentários considerados ofensivos postados contra ele 
na rede social Orkut, extinta em 2014. Inconformado, o provedor recorreu ao STJ. 
 
STJ - Quarta Turma do STJ condena Avestruz Master por dano moral coletivo  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estendeu a desconsideração da 
personalidade jurídica a um sócio minoritário da Struthio Master Avestruzes Ltda. - Avestruz 
Master - e reconheceu a existência do dano moral coletivo pela atuação irregular da empresa 
no mercado mobiliário. REsp 1250582-MG 
 
STJ - Terceira Turma reconhece valoração equivocada de provas e determina novo 
julgamento  
Em julgamento de recurso especial, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
reconheceu como inadequada a avaliação do conteúdo de uma notificação feita a um 
coproprietário sobre seu direito de preferência. O caso fora decidido pelo Tribunal de Justiça de 
São Paulo (TJSP). Com o provimento do recurso, determinou-se o retorno dos autos para novo 
julgamento. REsp 1324482-SP 
 
STJ - STJ mantém condenação por erro médico em tratamento de recém-nascido  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais (TJMG) que condenara uma casa de saúde e parte de sua equipe médica por 
negligência e imperícia no tratamento de uma recém-nascida. A condenação incluiu danos 
morais, estéticos, materiais e lucros cessantes reclamados pela mãe da criança, que ficou 
impedida de exercer sua profissão de psicóloga para acompanhar o tratamento da filha. 
Segundo os autos, a recém-nascida apresentou fatores de risco para a displasia do 
desenvolvimento do quadril. Entretanto, não foi imediatamente encaminhada ao ortopedista 
para a realização de ultrassonografia e demais exames necessários pelo médico pediatra que 
acompanhou o parto. AREsp 209711-MG 
 
STJ - Terceira Turma mantém decisão que excluiu cotista de instituição de ensino  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve, por unanimidade, a decisão 
colegiada (acórdão) do Tribunal de Justiça do Amazonas (TJAM) de excluir um cotista dos 
quadros societários de instituição de ensino de Manaus por não ter integralizado o total do 
capital que recebeu em doação. REsp 1388679-AM 
 
STJ - Vítima de acidente causado exclusivamente por trem não está coberta pelo DPVAT 
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Para ter direito ao recebimento do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por 
Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT), é necessário que a vítima tenha se 
envolvido em acidente com veículos que possuam motor próprio e circulem por vias terrestres 
(asfalto ou terra). Veículos que trafegam sobre trilhos, como é o caso de trens, não estão 
abarcados pela cobertura do seguro. 
O entendimento foi firmado pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 
analisar pedido de indenização de viúva que perdeu seu esposo em 2006, em virtude de um 
atropelamento ferroviário no Rio de Janeiro. A vítima fazia a manutenção dos trilhos quando foi 
atingida por um trem que se movimentava em marcha à ré. REsp 1285647-SC 
 
STJ - Valores de tutela antecipada devem ser devolvidos, caso julgamento negue direito 
Os ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) consolidaram 
entendimento de que valores recebidos a título de tutela antecipada devem ser restituídos, 
caso o julgamento posterior do mérito decida pela improcedência do pedido. O processo 
incialmente foi discutido na Quarta Turma do tribunal, e levado à seção devido à discussão 
sobre a devolução ou não dos valores. O ministro Raul Araújo abriu divergência ao entender 
que os montantes recebidos na antecipação de tutela são referentes a verbas alimentares, não 
passíveis, portanto, de devolução. No caso discutido, um aposentado questionou judicialmente 
o valor de seu benefício, fruto de contribuição em previdência privada. Inicialmente o pedido de 
tutela antecipada foi concedido, aumentando a aposentadoria. REsp 1548749-RS 
 
STJ - STJ reconhece a paternidade socioafetiva post mortem  
Os ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) mantiveram uma decisão 
do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que reconheceu a paternidade afetiva após a 
morte do autor da herança. A decisão foi unânime. Segundo os ministros, o caso teria 
peculiariedades e as provas apresentadas seriam robustas e contundentes, o que tornaria o 
reconhecimento incontestável. O suposto pai, já falecido, vivia com sua então companheira, 
que, em 1984, no curso da união estável e de forma independente, adotou uma criança. 
 
STJ - Confirmada decisão que negou reintegração de posse contra bairro de Uberaba  
Diante da impossibilidade prática para cumprimento da ordem de reintegração de posse, o 
provimento jurisdicional pode ser convertido em perdas e danos. Com esse entendimento, a 
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) referendou decisão do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais (TJMG) em processo envolvendo pedido de reintegração de uma área que se 
transformou em populoso bairro da cidade de Uberaba (MG). REsp 1302736-MG 
 
STJ - STJ determina novo julgamento em processo sobre divulgação de imagens íntimas 
na internet  
Em decisão unânime, os ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
determinaram novo julgamento de recurso em ação em que a autora pede a suspensão de 
divulgação de informações e imagens de conteúdo sexual em sites hospedados pelo portal 
Globo.com na internet. Na ação original, decisão liminar de primeira instância determinou à 
Globo que suspendesse a divulgação de informações, nos portais vinculados à empresa, de 
festa promovida pelo diretório acadêmico da Fundação Getúlio Vargas (FGV). Em algumas das 
imagens, a autora aparecia em cenas de intimidade sexual com o seu namorado. 
 
STJ - Quarta Turma reconhece direito de herdeira sobre imóvel em via de execução fiscal  
Em decisão unânime, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu o 
direito de uma herdeira de pleitear a adjudicação de um imóvel (ato judicial que dá a alguém a 
posse e a propriedade de determinado bem) que viria a ser alienado judicialmente em 
execução fiscal. Acompanhando o voto da relatora, ministra Isabel Gallotti, o colegiado admitiu 
o direito da herdeira de requerer a adjudicação do imóvel em igualdade de condições com 
eventuais interessados legitimados, no juízo competente para a expropriação do bem (ato 
praticado pelo juiz  a fim de transferir bem do devedor a outra pessoa independente de sua 
anuência). REsp 1505399-RS 
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